PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO LEOPOLDO

GABINETE DO PREFEITO

Pedro Leopoldo, 10 de Dezembro de 2009.

OFÍCIO/GABINETE/119-P/2009

Exmo. Sr. Presidente da Câmara de Vereadores,

Exmos. Vereadores,

Pautado na harmonia e cordialidade existente entre os Poderes Legislativo e Executivo, encaminho-lhe Projeto de Lei que “Altera a Lei Municipal n.º 2.909, de 29 de dezembro de 2006, e dá outras providências”.

Renovo saudações respeitosas e de apreço. 

Atenciosamente,

Dr. MARCELO JERÔNIMO GONÇALVES

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PEDRO LEOPOLDO

Exmo. Sr.

REGINALDO ALVES SARAIVA

DD. Presidente da Câmara Municipal de Pedro Leopoldo

PEDRO LEOPOLDO - MG

PROJETO DE LEI Nº 114, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2009.

  

“Altera a Lei Municipal n.º 2.909, de 29 de dezembro de 2006, e dá outras providências.”

O Povo do Município de Pedro Leopoldo por seus representantes legais aprova a seguinte Lei:

Art. 1º - O Art. 203 da Lei Municipal n.º 2.909, de 29 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a inclusão do seguinte parágrafo 5º:

Art. 203 – (...)

“§ 5º - Considera-se, para efeitos desta Lei:

I – microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais);

II - empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos  mil reais);

III - Microempreendedor Individual, o empresário individual a que se refere o art. 966 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002; que tenha auferido receita bruta acumulada no ano-calendário anterior de até R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais); seja optante pelo Simples Nacional e exerça, tão-somente, as atividades constantes do Anexo Único da Resolução CGSN n.º 58, de 27 de abril de 2009; que possua um único estabelecimento; que não participe de outra empresa como titular, sócio ou administrador; que não contrate mais de um empregado que receba, exclusivamente, 01 (um) salário mínimo ou o piso salarial da categoria profissional.”

Art. 2º - A Lei Municipal n.º 2.909, de 29 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a inclusão do seguinte Art. 215-A:

“Art.215-A. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, assim caracterizadas nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, recolherão, segundo procedimento especial determinado por aquela Lei, o ISSQN, de acordo com as alíquotas constantes nos Anexos III e IV da mesma.”

Art. 3º - A Lei Municipal n.º 2.909, de 29 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a inclusão do seguinte Art. 215-B:

“Art.215-B. Os seguintes optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas de Pequeno Porte (Simples Nacional) recolherão o ISSQN da seguinte forma:

I – Microempreendedor Individual (MEI), optante pelo sistema de Recolhimento em valores fixos mensais dos tributos abrangidos pelo Simples Nacional (SIMEI), em parcela única mensal, nos termos da regulamentação do Simples Nacional;

II – escritórios de contabilidade, em parcela mensal, na mota de R$ 60,00 (sessenta reais) nos termos da regulamentação do Simples Nacional.”

Art. 3º - A Lei Municipal n.º 2.909, de 29 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a inclusão do seguinte Art. 240-A:

“Art.240-A. Ficam reduzidos a R$ 0,00 (zero reais), os valores referentes a taxas, emolumentos e demais custos relativos à abertura, à inscrição, ao registro, ao alvará, à licença, ao cadastro e aos trâmites exigíveis para inscrição do Microempreendedor Individual nos termos do Art. 4º e parágrafos da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006.”

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pedro Leopoldo, 10 de dezembro de 2009.

DR. MARCELO JERÔNIMO GONÇALVES

Prefeito do Município de Pedro Leopoldo

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Exmo. Sr. Presidente,

Exmos. Srs. Vereadores,

Dirijo-me a Vossa Excelência e aos Excelentíssimos Edis desta Casa para encaminhar o Projeto de Lei que: “Altera a Lei Municipal n.º 2.909, de 29 de dezembro de 2006, e dá outras providências”.

A presente alteração é forçosa visto a necessidade de se adaptar a Legislação Municipal, em especial aquela referente ao regramento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, às regras introduzidas pela aprovação do Sistema de Tributação Simplificada do Simples Nacional.

Face ao exposto, diante da relevância da matéria, solicitamos à apreciação e aprovação do presente projeto em caráter de urgência.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protestos de elevada estima e consideração.
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Atenciosamente,

DR. MARCELO JERÔNIMO GONÇALVES

Prefeito do Município de Pedro Leopoldo

